
 

 

 

 

 

A captura da formação integral pelos modelos de gestão público-
privado para o Ensino Médio Integrado à Educação Profissional 

The Capture of Integral Education by Public-Private Management 
Models for Integrated High School with Professional Education. 

 

Resumo 

O artigo aborda os significados construídos para a formação 
integral do Ensino Médio Integrado (EMI) a partir da 
ampliação da gestão da educação profissional pelo setor 
privado. Objetiva compreender como a concepção de 
formação integral assume significados distintos ao que se 
expressou no Decreto nº 5.154/2004. Investiga-se o modelo 
das Escolas Cidadãs Integrais Técnicas (ECIT) mantidas 
pelo Estado da Paraíba em parceria com o Instituto de 
Corresponsabilidade pela Educação (ICE). A partir da análise 
do documento diretriz das ECIT, busca-se verificar um léxico 
pedagógico-empresarial (Shiroma, Campos e Garcia, 2005). 
Conclui-se que há um hibridismo para a ideia de formação 
integral que se opõe aos significados outrora construídos na 
luta pelo EMI pautado na politecnia. 

Palavras-chave: Ensino Médio Integrado; Formação 
Integral; Educação Profissional; Parceria Público-Privado; 
Políticas Educacionais. 

Abstract 

The text addresses the meanings constructed for integral 
education in Integrated High School (EMI) based on the 
expanded management of professional education by the 
private sector. It aims to understand how the concept of 
integral education assumes meanings distinct from those 
expressed in Decree No. 5,154/2004. The study investigates 
the model of the Escolas Cidadãs Integrais Técnicas (ECIT) 
maintained by the State of Paraíba in partnership with the 
Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE). 
Through the analysis of the directive document of the ECIT, 
the goal is to identify a pedagogical-business lexicon 
(Shiroma, Campos, and Garcia, 2005). It concludes that there 
is a hybridization in the concept of integral education, which 
contrasts with the meanings previously constructed in the 
struggle for an EMI based on polytechnic education. 

Keywords: Integrated High School; Integral Education; 
Vocational Education; Public-Private Partnership; Education 
Policy. 
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Para tratar dos vinte anos do Ensino Médio Integrado (EMI) à Educação 
Profissional no Brasil, instituído pelo Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, é 
preciso enfatizar a perspectiva político-pedagógica que se delimitou a partir daí, qual 
seja, a formação integral dos sujeitos para a compreensão dos fundamentos 
científicos, tecnológicos e sócio-históricos da realidade (Ramos, 2017). Esta foi posta 
como parte da luta por uma educação que fosse capaz de superar a dualidade que 
colocou em oposição os filhos dos trabalhadores e os filhos dos dirigentes no acesso 
à escola. Passados vinte anos da consolidação dessa perspectiva, as forças 
conservadoras reagiram em sequência ao Decreto e continuam a reagir a tal 
concepção, especialmente ao ampliarem o seu alcance com a expansão das 
parcerias-público privadas na gestão do ensino médio integrado à educação 
profissional.  

Diante disso, este trabalho visa delimitar dois critérios de investigação que 
direcionam as nossas inquietudes: primeiro, a necessidade de compreender os 
significados construídos em torno do conceito de formação integral, cada vez mais 
utilizado em modelos de ensino implementados pela parceria público-privada; e, 
segundo, pela própria constituição desses significados, a necessidade de capturar os 
sentidos e finalidades atribuídas à educação profissional para o ensino médio nos 
últimos anos. 

Apreender tais movimentos de forças em disputa na condução das políticas 
para o EMI coloca-se como o objetivo central da pesquisa. De forma mais específica, 
busca-se questionar: que facetas adquirem a formação integral no contexto de 
expansão do ensino médio integrado à educação profissional, especialmente quando 
passa a se alinhar aos parceiros do setor privado? 

Para tanto, nos propomos a investigar mais profundamente um modelo de 
escola de ensino médio integrado à educação profissional: as Escolas Cidadãs 
Integrais Técnicas (ECIT), de competência da Secretaria do Estado de Educação da 
Paraíba, criada pelos Decretos nº 36.408 e 36.409, de 30 de novembro de 2015, e 
posteriormente alterada pelo Decreto nº 40.109, de 09 de março de 2020.  

O critério para a seleção desse caso particular das ECIT é a concepção de 
formação integral definida como parte de seu projeto educacional. As ECIT 
encontram-se incorporado às políticas de ampliação da jornada escolar implementada 
por uma política de parceria com o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 
(ICE). A concepção de formação integral envolve, por consequência, mais tempo na 
escola e uma perspectiva voltada para a construção de um projeto de vida, do 
protagonismo juvenil e do protagonismo profissional (Governo da Paraíba, 2019). 

A pesquisa está baseada na análise dos documentos oficiais utilizando como 
fundamento teórico-metodológico as contribuições de Shiroma, Campos e Garcia 
(2005). Sendo assim, delimitamos as ECIT paraibanas como caso a ser analisado 
mais profundamente, partindo do documento das Diretrizes para o funcionamento das 
Escolas Cidadãs Integrais, Escolas Cidadãs Integrais Técnicas e Escolas Cidadãs 
Integrais Socioeducativas da Paraíba (Governo da Paraíba, 2019) 
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Como parte de um contexto de disputas de projetos educacionais, expresso 
pela intensificação do setor privado e de seus preceitos na educação, intentamos 
apreender nos documentos oficiais o que Shiroma, Campos e Garcia (2005) 
denominam como um léxico educacional, ou seja, a produção de um híbrido de 
pedagógico e gerencial. Ainda, enfatizamos que por se tratar de uma análise do texto 
da política, nos propomos a indicar os elementos de um léxico pedagógico-
empresarial a partir do caso das ECIT paraibanas e a expressão do híbrido formação 
integral/tempo integral que esta carrega em sua definição. 

O artigo está organizado da seguinte forma: primeiro, apresentamos o cenário 
das políticas para o ensino médio e profissional nas últimas décadas, considerando a 
sua característica estrutural de dualidade e, mais recentemente, das transformações 
de seus sentidos e finalidades com políticas como a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro 
de 2017, revogada parcialmente pela Lei nº 14.495, de 31 de julho de 2024. Segundo, 
tecemos uma discussão em torno da concepção de juventude na sua relação com a 
escola e o trabalho. Para tanto, apresentamos os paradoxos que constituem tal 
relação, particularmente no que diz respeito à questão do tempo – o tempo de escola 
e o tempo de trabalho. Para fechar a discussão, apresentamos o modelo paraibano 
de ensino de tempo integral e formação integral para a educação profissional de nível 
médio.  

 

2 AS POLÍTICAS PARA O ENSINO MÉDIO INTEGRADO E OS SENTIDOS DA 
FORMAÇÃO DA JUVENTUDE 

 

A história do ensino médio no Brasil é marcada por disputas em torno da sua 
identidade e de suas finalidades. No debate educacional, o termo dualidade estrutural 
foi elaborado para demonstrar a histórica segmentação desse nível de ensino. As 
trajetórias escolares desiguais estavam ligadas, de um lado, à preparação para o 
ensino superior, daqueles que iriam compor as carreiras públicas, e de outro, à 
preparação para o trabalho, para aqueles que seguiram em profissões voltadas para 
a indústria, o comércio, a agricultura, ou o magistério (Romanelli, 2014; Gomes, 2000). 
Romanelli (2014) define o dualismo como a criação e manutenção de um sistema 
paralelo de ensino. Ao longo do século 20, a manutenção desse dualismo decorria da 
contingência, mas ao mesmo tempo, era produto de uma sociedade que buscava 
controlar a expansão do ensino das elites, contendo a demanda das camadas 
populares que procuraram o acesso à escola. 

Tornando-se uma “arena por excelência” (Gomes, 2000, p.129), as forças da 
elite e das classes médias urbanas se depararam com a força das classes populares 
na busca por um ensino que pudesse conduzir à mobilidade social. A legislação para 
o ensino médio refletiu as disputas de classes que sempre permearam o acesso à 
escola. Primeiro, com a terminalidade profissionalizante instituída pela Reforma do 
Ensino de 1º e 2º Graus expressa pela Lei nº 5.682/1971, e, depois, pelo 
restabelecimento do dualismo do ensino em 1982, até chegarmos à progressiva 
universalização da etapa, instituída pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, a Lei de Diretrizes de 
Bases da Educação (LDB) (Gomes, 2000). 
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Com a LDB, nos explicam Bernadim e Silva (2014), o ensino médio elitista e 
excludente foi o ponto de partida para a definição de um status de educação básica 
para etapa, especialmente articulada à concepção de trabalho como referência. Foi 
esse sentido dado ao termo "educação tecnológica" expresso na legislação, como 
derivado dos debates sobre a formação politécnica. No pós-LDB, desde 2004, a 
educação profissional é regulamentada pelo Decreto nº 5.154/2004, que 
regulamentou o artigo 39 da LDB, e revogou a organização da modalidade 
estabelecida pelo Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, que impedia a formação 
integrada, e regulamentava formas mais fragmentadas e aligeiradas de educação 
profissional alinhadas às necessidades do mercado de trabalho (Brasil, 1997; Frigotto, 
Ciavatta e Ramos, 2005).  

O Decreto 5.154/2004 definiu a articulação entre a educação profissional 
técnica de nível médio e o ensino médio nas formas integrada, concomitante e 
subsequente. Além disso, estabeleceu como premissas da educação profissional a 
centralidade do trabalho como princípio educativo e a indissociabilidade entre teoria e 
prática. A revogação da política para o ensino médio e educação profissional da 
década de 1990 tornou-se emblemática das lutas em torno da “pertinência político- 
pedagógico do ensino médio integrado” (Frigotto, Ciavatta e Ramos, 2005, p. 4). 

Dentre os princípios que regiam o Decreto 5.154/2004, a relação entre o 
conhecimento e a prática do trabalho tinha como pano de fundo a noção de politecnia, 
que se diferenciava substancialmente das finalidades de formar técnicos 
especializados (Frigotto, Ciavatta e Ramos, 2005) como era previsto em sua política 
anterior. Ainda, como nos explicam os autores, o ideário da politecnia buscava romper 
com o dualismo na educação brasileira, tão expressivo na etapa do ensino médio. Sob 
o falso questionamento das finalidades do ensino médio – deve-se buscar uma 
formação propedêutica ou uma formação para o mercado de trabalho? –, a politecnia 
indicava uma perspectiva de que o objetivo profissionalizante não possui fim em si 
mesmo, ou tampouco deve se pautar nos interesses do mercado de trabalho. Tratava-
se de compreender a formação humana em sua totalidade, integrando ciência e 
cultura, humanismo e tecnologia, visando o desenvolvimento de todas as 
potencialidades humanas. 

Foi, inclusive, esses princípios que regeram as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) publicadas em 2011. O trabalho, a ciência, 
a tecnologia e a cultura organizam as dimensões da formação integral e da 
organização curricular do ensino médio nesse momento (Bernadim e Silva, 2014). 
Mas, as disputas em torno do EMI mantiveram-se, indicando um híbrido de 
concepções, tanto o é que a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Profissional (DCNEP) já em 2012 retomavam noções presente nas políticas 
anteriores, contrárias a definição que buscava-se consolidar com a perspectiva da 
politecnia. 

Mais recentemente, a política de reforma do ensino médio disposta na Lei nº 
13.415/2017, e revogada parcialmente pela Lei nº 14.945/2024, estabeleceu o retorno 
daquelas formas mais fragmentadas e aligeiradas de formação profissional. Desde 
2013, com a publicação do Projeto de Lei nº 6.840, de 27 de novembro de 2013, até 
a forma final da política de reforma do ensino médio, a agenda política convergiu para 
a organização do currículo composto por uma formação geral básica (linguagens, 
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matemática, ciências da natureza, ciências humanas e sociais aplicadas) e de 
itinerários formativos – que podem contemplar uma formação técnica e profissional. 

Esta última poderá ser realizada mediante convênios ou outras formas de 
parceria entre as secretarias de educação e instituições de educação profissional, 
preferencialmente públicas (Brasil, 2024). Esse ponto pode significar a ampliação do 
mercado educacional em termos de oportunidades de firmar convênios e de 
estabelecer parcerias privadas, já que a lei descreve que estas sejam 
preferencialmente públicas, mas não necessariamente impede a parceria público-
privada.  

Ademais, um ponto chave que instaura a separação entre a educação 
profissional e o ensino médio, em que Ferretti (2018) já havia alertado no primeiro 
momento de reformulação do ensino médio, é a de uma separação das cargas 
horárias: a formação técnica e profissional terá como carga horária mínima da 
formação geral básica 2.100 horas. Já os outros itinerários formativos, terão uma 
carga horária mínima de 2.400 horas (Brasil, 2024). Em suma, a reforma do ensino 
médio também é uma reforma da educação profissional, proposta agora como 
itinerário formativo. Nas palavras de Monica Ribeiro para o Portal EPSJV/Fiocruz: 
“Quando propõe a Educação Profissional como itinerário formativo, isso significa que 
não haverá qualquer compromisso com a integração entre base científica e formação 
técnica profissional” (Guimarães, 2024). 

Diante desse cenário, o que se esperar das perspectivas de formação da 
juventude? O que esperar de uma política educacional que não corresponde à 
realidade de uma juventude que vive do trabalho? No Brasil, a condição juvenil – 
considerando as dimensões dos seus significados histórico-geracional, e em conjunto 
aos fatores de classe, gênero e raça que a incide – é vivenciada a partir do trabalho, 
na medida em que se garante o mínimo de recursos para o lazer, o namoro ou o 
consumo (Dayrell, 2007). Não obstante, as questões relativas ao tema do trabalho ou, 
mais particularmente, às manifestações de preocupação e impotência diante do 
desemprego tornam-se tão centrais a ponto de se situarem acima de tais referências 
sociais e culturais (Ferretti, 2007).  

Se o trabalho irrompe como uma "mediação efetiva e simbólica na 
experimentação da condição juvenil" (Dayrell, 2007, p. 1109), a relação com a escola 
é complexificada e colocada em uma posição de ambiguidade, como explica Ferretti 
(2007): ora pela sua valorização diante das contribuições que pode oferecer para o 
desenvolvimento de sociedades mais ricas, mais igualitárias e democráticas, outrora 
pelo próprio questionamento de sua incapacidade de garantir o acesso aos bens 
culturais, sociais e econômicos à população.  

Na relação com a escola, os jovens de origens sociais de maiores 
constrangimentos estruturais se veem diante do esgotamento das possibilidades 
materiais do trabalho, do acesso às condições materiais de vivenciarem a sua 
condição juvenil.  Assim, a escola que poderia ser esse espaço de vivência da 
condição juvenil acaba por produzir o contrário: o fracasso escolar e pessoal, 
justificado em uma ideia de responsabilização sobre tais estes (Dayrell, 2007). 

A produção do fracasso escolar considerando em termos de reprovação, 
evasão ou abandono escolar para a juventude será considerada aqui sob o viés dessa 
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relação ambígua com o tempo do trabalho e o tempo da escola. A concepção de 
tempo escolar relaciona-se a outras configurações do tempo que constituem uma 
juventude que divide suas preocupações com a escola e o mundo do trabalho (Dieese, 
2016). De acordo com a Nota Técnica do Dieese (2016), o tempo dividido entre a 
escola, o trabalho formal ou informal e os afazeres domésticos, o tempo de 
deslocamento até o local de trabalho e o tempo de permanência no emprego são 
relevantes espelhos das condições da juventude. 

Para a população de 14 a 29 anos de idade, o tempo de permanência em 
empregos formais era de 20 meses. Conforme se destrincham os dados, a faixa etária 
de 14 a 17 anos permanecia em torno de 7 meses. Para Dayrell (2007), se constata 
a presença de uma lógica da reversibilidade, expressa em um constante "vaivém" que 
perpassa as dimensões da condição juvenil. Na relação com o trabalho essa mudança 
constante dos empregos é reforçada pela precarização do mercado de trabalho. 

Utilizamos a noção de precarização do trabalho baseada em Alves (2009), 
caracteriza-a pela intensificação e ampliação da exploração-espoliação da força de 
trabalho, pelo esfacelamento dos coletivos de trabalho e das resistências sindicais, 
além da fragmentação social nas cidades como consequência do crescimento do 
desemprego em massa. Desse modo, também observamos, conforme o autor, um 
certo tipo de insegurança de classe que constitui a experiência da precarização do 
trabalho para os sujeitos – insegurança quanto ao emprego, à representação, ao 
contrato. Um outro aspecto da precarização do trabalho diz respeito à extensão do 
tempo de trabalho, fazendo com que o tempo de vida se torne tempo de trabalho e os 
espaços de sociabilidade humano-social sejam perdidos (Alves, 2009).  

Adjunto às contribuições de Antunes (2011), verificamos que a precarização 
do trabalho abarca entre seus modos de ser a informalização e a terceirização. Os 
modos de ser da informalidade estão associados à ampliação de trabalhos de 
contratos temporários, em atividades mais instáveis ou temporárias. Nesse cenário, 
existem atividades mais ligadas à juventude, como é o caso dos bikeboys – uma 
atividade tipicamente juvenil, negra e periférica (Abílio, 2020). 

Como resolver o problema da crise do emprego – que arremessa a juventude 
em condições de exploração intensa da força de trabalho e da extensão desse tempo 
de trabalho – e os problemas do acesso e permanência na escola? Arroyo (1988) 
explica que, na equação entre tempo de trabalho e tempo de escola, foi o movimento 
operário que historicamente contribuiu para a democratização da escola, 
especialmente pela luta pela redução da jornada de trabalho, pela remuneração, pela 
limitação e pela regulamentação do trabalho da mulher, da infância e dos 
trabalhadores em geral, e pelo direito à associação. 

Por outro lado, com o avanço das políticas neoliberais para a educação e, no 
nosso caso principalmente para o ensino médio e para a educação profissional tem-
se estruturado na descaracterização da função social da escola pública como local de 
garantia à educação básica. O que se constata é a construção de uma retórica em 
torno do fracasso da escola pública tanto em termos de produtividade – os resultados 
nas avaliações em larga escala – quanto em termos de consonância com as 
demandas do mercado de trabalho e às expectativas da juventude que produzem os 
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maiores índices de evasão e abandono escolar na etapa do ensino médio, conforme 
os dados do último Censo Escolar de 2023 (Ministério da Educação, 2024).  

Por trás dos problemas do ensino médio, se constroem soluções fantasiosas 
que abarcam o protagonismo da juventude, ora porque poderão escolher quais 
caminhos tomarão em suas trajetórias escolares outrora porque também estarão 
munidos de disciplinas como “Projeto de Vida” e “Educação Financeira”1 que os 
colocarão em condições para competir em um mercado de trabalho altamente 
competitivo.  

A palavra-chave de tais soluções é a flexibilização do currículo. Conforme nos 
explicam Krawczyk e Ferretti (2017), a ideia de flexibilização, por exemplo, passou a 
ser utilizada como um termo que se opõe a uma estrutura estatal de proteção do 
trabalho e de proteção social: flexibilização das relações de trabalho, da jornada 
trabalhista, da vinculação dos recursos públicos, da Constituição, do currículo escolar. 
Ao lado das políticas educacionais, constata-se o desmonte das políticas trabalhistas, 
como é o caso da Lei nº 13.429, de 2017 – a reforma trabalhista – que institui o 
aprofundamento dos processos de flexibilização das relações de trabalho, a 
fragilização das instituições públicas e da organização sindical, e a individualização 
do risco (Krein e Colombi, 2019).  

 

3 UM HIBRIDISMO DE SIGNIFICADOS: DA FORMAÇÃO OMNILATERAL AO 
PROTAGONISMO JUVENIL DA PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

 

Até agora, indicamos alguns elementos que caracterizam o EMI nos últimos 
anos, assim como os elementos que caracterizam a juventude e sua relação com a 
escola e o trabalho. No que tange à caracterização da estrutura da última etapa da 
educação básica, vimos o estabelecimento de políticas para o ensino médio e a 
educação profissional. Como critério de pesquisa, buscamos apontar os paradoxos 
que perpassam esse cenário.  

Nesse aspecto, o EMI – tema maior a qual nos propomos investigar – é alvo 
desses paradoxos. Primeiro, por ter seus sentidos e finalidades disputados desde o 
pós-LBD, seja pelas políticas que o separam da educação profissional e que 
trouxeram a noção de competências como perspectiva político-pedagógica, outrora 
pela defesa histórica da formação integrada baseada na politecnia. Considerando 
então seus paradoxos, nos propomos nessa seção a desbravar uma outra faceta que 

                                            
1 Com o processo de implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da política de 

reforma do ensino médio, os sistemas de ensino já organizam suas matrizes curriculares de acordo 
com a organização estabelecida: uma parte de formação geral e outra parte diversificada. O Projeto 
de Vida estava previsto na Lei nº 13.415/2017 como uma maneira das escolas adotaram um trabalho 
voltado para a formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais (Brasil, 2017). Entretanto, 
não necessariamente a legislação indicava o projeto de vida como status de disciplina, como 
majoritariamente os sistemas de ensino acabaram estabelecendo. Da mesma forma, a educação 
financeira é apresentada no documento “Temas Contemporâneos Transversais na BNCC: Proposta 
de Práticas de Implementação” de 2019, prevista, portanto, como um tema transversal a ser ensinado 
como parte dos conteúdos das disciplinas obrigatórias e não necessariamente uma disciplina. 
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passa a adquirir EMI no Brasil, principalmente como indicativo do alinhamento às 
políticas mais recentes. A investigação considera o modelo da parceria público-
privado da experiência das escolas técnicas paraibanas.  

As Escolas Cidadãs Integrais Técnicas e as Escolas Cidadãs Integrais 
constituíram as primeiras iniciativas do modelo de escola de tempo integral no Estado 
da Paraíba. Depois, foram incluídas como parte do Programa de Educação Integral 
da Paraíba, apresentado pela Medida Provisória nº 267, de 7 de fevereiro de 2018, e 
homologado pela Lei nº 11.100, de 6 de abril de 2018. O Programa é composto 
também pelas Escolas Cidadãs Integrais (ECI) e Escolas Cidadãs Integrais 
Socioeducativas (ECIS). Em 2020, o Decreto nº 40.109, de 9 de março de 2020, 
alterou a nomenclatura de Escolas Cidadãs Integrais, nome dado inicialmente em 
2015, para Escolas Cidadãs Integrais Técnicas na Rede Estadual de Educação. 

O Programa Escola Cidadã Integral é organizado pela modalidade do ensino 
médio integrado à educação profissional, além de constituir-se como um modelo de 
tempo integral. Atualmente, a jornada igual ou superior a sete horas diárias é 
fundamentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, no Programa Mais 
Educação (PME) publicado em 2007; no Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) 
instituído logo depois, em 2009, no Plano Nacional de Educação (2014) - Meta 6, e, 
por fim, na Lei nº 13.415, de 2017, que estabeleceu a Política de Fomento à 
Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.  

Ao lado dessa arquitetura política, há experiências de implementação do 
ensino médio em tempo integral que são até mesmo anteriores à regulamentação pelo 
Ministério da Educação, como é o caso do modelo pernambucano, instituído em 2004. 
Em Pernambuco, o modelo pode ser considerado como uma experiência indutora de 
outros modelos2, como é o caso de inspiração da ECIT paraibanas.  

A escola de tempo integral especificamente após o Plano Nacional de 
Educação (PNE) de 2014 assume um outro estatuto, mais próximo do mesmo patamar 
de metas e estratégias como a universalização do ensino fundamental (Cavaliere, 
2014). Ou seja, assume um estatuto de prioridade para todas as etapas e modalidades 
da educação básica, sendo a escola de tempo integral ela mesma incorporada como 
meta. Não obstante, tornou-se explícito os sentidos atribuídos à escola de tempo 
integral definidos em consonância com as políticas de avaliação, como o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Desse modo, há um sentido construído 
de causa e efeito nas políticas mais recentes de ampliação da carga horária e maior 
eficácia dos sistemas de ensino. Os próprios critérios de prioridade da Política de 
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral baseiam-
se nos índices de baixos indicadores educacionais, isto é, baixos resultados de 

                                            
2 Considerando os resultados de uma pesquisa mais extensa sobre a temática da reforma do ensino 

médio, pudemos verificar na análise das audiências públicas da Medida Provisória nº 746/2016 em que 
o modelo pernambucano foi citado por deputados, pelo Ministro da Educação da época, José 
Mendonça Filho, assim como por outros interlocutores que participaram da definição da política de 
reforma. Desse modo, observamos a referência ao modelo como uma experiência de sucesso, 
apontando que as soluções para a política de reforma da etapa passaram pelo horizonte dos modelos 
da parceria público-privada (BUENO, 2022).  
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aprendizagem nas escolas, e do local em que está localizada, como áreas de 
vulnerabilidade (Brasil, 2017). 

Autores como Girotto e Cássio (2018), Silva e da Silva (2014), Cavaliere 
(2014) e Rostirola (2020) constatam que as escolas de tempo integral têm produzido 
maiores desigualdades educacionais, seja pelas práticas de intensificação do trabalho 
docente, por uma pressão acadêmica por desempenho lançada aos estudantes, seja 
pela própria descaracterização do termo “formação integral” que tem promovido um 
ensino diferenciado para diferentes grupos sociais que acessam a escola. Assim, 
partimos de um contexto gerencialista da educação ao que pode ser expresso na 
política de accountability, definido por Rostirola (2020) como um termo que engloba 
as dimensões da avaliação, da prestação de contas e da responsabilização. Tal 
cenário abarca, portanto, os novos modelos de ensino médio integrado à educação 
profissional e que irão apontar algumas pistas para compreendermos os sentidos 
disputados. 

Em conformidade com esse cenário da política educacional, o modelo de 
ensino das ECIT tem o objetivo de "formar indivíduos protagonistas, agentes de 
mudança social e produtivos que possam contribuir com o mundo atual e suas 
necessidades" (Governo da Paraíba, 2019, p. 9). Nas Diretrizes Operacionais, 
destaca-se que o modelo está organizado conforme a regulamentação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).  

As ECIT paraibanas são, ainda, parte de uma política pública-privada que tem 
como apoio técnico o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE). Ainda 
que o setor público tenha a maior oferta de matrículas da educação profissional 
integrada ao ensino médio, o setor privado da educação desloca sua participação a 
partir de convênios e parcerias estabelecidas com as redes de ensino (Caetano, 
2018). O ICE possui parcerias com as Secretarias Estaduais de Educação do Acre, 
Amapá, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Rondônia, São Paulo, Sergipe e Tocantins3. Isto é, das 26 unidades da federação, 
são 19 que estabelecem parcerias com o ICE. 

Para Carvalho e Rodrigues (2019), o ICE assume um papel territorializador 
através das alterações nas estruturas das escolas, da nomenclatura, no regime 
integral de funcionamento, além do financiamento. Ou seja, trata-se de um modo de 
apoio técnico, financeiro e pedagógico às escolas que passam a modificá-las dando 
a “cara” do Instituto. Assim, desde a contratação de professores, jornada escolar 
diária, currículo e gestão passam por um processo de alinhamento aos princípios do 
Instituto.  

                                            
3  Alguns dos Programas já desenvolvidos pelo Instituto: Acre - Escola Jovem; Amapá - Escolas do 

Novo Saber; Amazonas - Escola Ativa; Espírito Santo - Escola Viva; Goiás - Programa Novo Futuro; 
Mato Grosso - Escola Plena; Maranhão - Educa Mais; Paraíba - Escola Cidadã Integral; Pernambuco 
- Programa de Educação Integral; Rio Grande do Norte - ProMédio; Rondônia - Escola do Novo 
Tempo; São Paulo - Educação Compromisso de São Paulo; Sergipe - Escola Educa +; Tocantins - 
Escola Jovem em Ação. As informações estão disponíveis no sítio eletrônico: 
https://icebrasil.org.br/parcerias/.  
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Como nos explica Leite (2019), em relação a contratação dos profissionais da 
educação que atuam nas ECIT, estes devem realizar um processo seletivo, e passam 
a ter um salário base, bolsa desempenho profissional, gratificação por hora-aula e 
gratificação por atividade exercida, refletindo um modelo de gestão das escolas 
integrais que alinha objetivos de aprendizagens a metas objetivas. No que diz respeito 
à gestão, o modelo pedagógico presente nas Diretrizes Operacionais corresponde à 
chamada “Tecnologia de Gestão Educacional” (TGE) criada pelo ICE (Leite, 2019), 
que consiste no estabelecimento de procedimentos fixos e diretivos para a atuação 
dos gestores e professores. Observamos, então, a política de accountability em sua 
máxima expressão. 

Como modelo de tempo integral, fundamentado nas políticas de ampliação da 
carga horária do ensino médio, as ECIT possuem uma jornada escolar que totaliza 9 
horas e 30 minutos de carga horária diária, considerando uma hora e vinte para 
almoço e dois intervalos de vinte minutos pela manhã e à tarde. Essa ampliação da 
jornada escolar implica, por consequência, em um outro currículo escolar – já alinhado 
a políticas como a BNCC e a Lei nº 13.415/2017, como veremos mais adiante. 

Borghi (2018) demonstra a incidência do setor privado no currículo da 
educação entre os anos de 2005 a 2015, apontando que na Região Nordeste há 75 
programas em sua maioria tendo como público-alvo os estudantes do ensino médio. 
No Estado da Paraíba a qual estão ligadas as ECIT são 7 programas. Ao todo, no 
Brasil há 243 programas que incidem na dimensão do currículo. Em todas as regiões, 
a predominância é sobre o ensino médio, exceto na Região do Centro-Oeste e do 
Norte onde o ensino fundamental também se mostra uma etapa prevalecente como 
alvo do setor privado. 

As ECIT possuem um conteúdo pedagógico de profissionalização do 
estudante baseado em "método didático e administrativo próprios" alinhados à 
formação das demandas e desafios do século XXI (Governo da Paraíba, 2021, p. 17). 
Um dos conceitos que envolvem o modelo paraibano baseia-se no protagonismo 
juvenil como formação de "um sujeito ativo, com espírito de liderança, capaz de tomar 
decisões e fazer escolhas embasadas no conhecimento, na reflexão, na consideração 
de si próprio e do coletivo". Ao lado disso, a noção de protagonismo profissional busca 
o desenvolvimento do jovem para o mercado de trabalho "por meio de projetos 
empreendedores e aplicação dos conteúdos a partir de competências e habilidades".  

O outro conceito que fundamenta os sentidos dados para a formação 
pedagógica do estudante é o projeto de vida, que reflete as suas múltiplas identidades 
tratando-se de um processo de reflexão e planejamento do caminho a ser construído 
nas dimensões pessoal, social e produtiva de suas vidas.  

As pesquisas que abordam o protagonismo juvenil nas políticas educacionais 
já demonstram as implicações do termo, a qual sintetizamos, então: a) na construção 
de uma tese da adaptação da juventude, na qual identifica-se práticas educacionais 
para a promoção de valores, crenças e ações articuladas às condições atuais do 
capitalismo; b) na análise do processo de desresponsabilização do Estado, que 
imputa à sociedade civil, especificamente aos jovens protagonistas, a 
responsabilidade por questões sociais (Bruel, 2003); e, c) na crítica à despolitização 
da participação juvenil (Souza, 2009). 
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Para Souza (2009), o “fazer coisas” caracterizado pelas atividades voltadas à 
“participação”, “atuação”, “cidadania” e “voluntariado” são apresentados como 
alternativa à política tradicional. Nas suas palavras, “a ação política reivindicativa, 
contestatória e deliberativa é substituída pelo fazer” (Souza, 2009, p. 16). Nesse 
sentido, essas formas de participação que envolvem o protagonismo juvenil são 
justificadas sob noções que abrangem a transformação do mundo e a solução dos 
problemas sociais. Contudo, essa visão de política – ou de intervenção na realidade 
social – está pautada em uma concepção de mudança social bastante peculiar e 
distante da ruptura das estruturas da sociedade capitalista (Souza, 2009).  

Na BNCC, a nova organização curricular do ensino médio revela a valorização 
do protagonismo juvenil, demonstrando que a oferta de variados itinerários formativos 
viabiliza o atendimento da multiplicidade de interesses dos estudantes. Aqui, o 
protagonismo juvenil manifesta-se no discurso oficial como elemento essencial e 
justificador da reforma do ensino médio, evidenciando a relação entre o currículo 
flexível e o protagonismo do jovem que terá possibilidades de escolhas na construção 
de seu projeto de vida. 

Apesar disso, durante os cinco meses de discussão da reforma do ensino 
médio, em 2016, estudantes secundaristas de escolas públicas construíram ações de 
resistência às mudanças propostas pelo governo Temer. O movimento de ocupações 
das escolas, prática iniciada em 2015 como reação às políticas locais dos estados e 
municípios para a educação – especialmente a política de reorganização escolar em 
São Paulo anunciada pelo governador Geraldo Alckmin – expandiu-se, incorporando 
uma pauta nacional de oposição à reforma do ensino médio e à Proposta de Emenda 
da Constituição (PEC) nº 55, de 12 de dezembro 2016. Rompendo, desse modo, com 
as expectativas do “discurso oficial” do protagonismo juvenil.  

No caso da matriz curricular das ECIT, na formação geral verificamos 
modificações da carga horária de disciplinas como Arte, Filosofia e Sociologia, com 
uma hora-aula semanal e 41 horas anuais. Em contrapartida, se verifica o aumento 
da carga horária de disciplinas como Português e Matemática, chegando a 205 horas 
anuais nos primeiros anos do ensino médio. Com a parte diversificada, a inclusão de 
disciplinas como Estudo Orientado, Eletiva, Projeto de Vida, Pós-Médio e Avaliação 
complementam a matriz curricular da etapa de ensino. A Formação Básica para o 
Trabalho prevê ainda um conjunto de disciplinas, como a Inovação Social Científica, 
Intervenção Comunitária e a Empresa Pedagógica. Além disso, as Diretrizes 
Operacionais da Escolas Cidadãs Integrais estabelecem como parte de suas 
estratégias metodológicas a Tutoria, o Estudo Orientado e Simulados (Governo da 
Paraíba, 2019).  

Vejamos que, ao lado dos princípios que fundamentam as ECIT, as disciplinas 
inseridas na matriz curricular dos cursos de ensino médio técnicos orientam-se para 
uma formação baseada em avaliação. Nesse sentido, parece haver uma lógica nesses 
procedimentos de reorganização curricular baseada na política de reforma, 
especialmente no caso das ECIT. Essa lógica, como parte das reformas empresariais 
da educação, Freitas (2018, p. 78) nos explica: ao definir “o que se deve ensinar, a 
escola saberá o que ensinar, os testes verificarão se ela ensinou ou não, e a 
responsabilização premiará quem ensinou e punirá quem não ensinou”. 
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No que diz respeito à formação básica para o trabalho, as disciplinas 
apresentam um léxico pedagógico gerencial ligado àquela noção de Souza (2009) de 
“fazer coisas”. Termos como inovação e intervenção estão associados ao guarda-
chuva que compreende as ideias mais gerais do protagonismo juvenil. Assim, quando 
ocorre o controle do processo educativo da juventude, utilizando as palavras de 
Freitas (2018), há um processo de instalação de ideias neoliberais e, porque não, a 
instalação de um léxico empresarial-pedagógico (Shiroma, Campos e Garcia, 2005) 
nos próprios conteúdos curriculares.   

O que vemos nesse sentido de consolidação de um léxico pedagógico-
empresarial é a modificação dos sentidos atribuídos à formação integral do EMI 
quando foi construído ao longo dos debates da dualidade educacional para o ensino 
médio e expresso no Decreto 5.154/2004. Como vemos abaixo nos quadrantes a 
seguir, esse léxico se constitui nas seguintes oposições: 

 

Figura 1: Contraposições dos significados atribuídos à formação integral no EMI: 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

 

Em relação a concepção de educação nos quadrantes de cima, ao lado 
esquerdo, a formação integral construída pelo campo dos estudos do ensino médio e 
da educação profissional, apontam para a formação omnilateral que, segundo Ramos 
(2008, p. 3) “implica a integração das dimensões fundamentais da vida que estruturam 
a prática social”, sendo elas o trabalho, a ciência e a cultura. Por outro lado, a 
formação integral disputada pelos reformadores e mesmo pelo caso particular do 
estudo aqui delimitado, as ECIT paraibanas, se pauta na generalidade da concepção 
do projeto de vida – que, como vimos tende a estar associado ao protagonismo juvenil.  

A função social da escola opõe essas duas perspectivas. Ao lado esquerdo, 
a escola é vista como possibilidade de emancipação humana; ao lado direito, como 
ferramenta para o desenvolvimento social e econômico ao ter como expectativa a 
formação de sujeitos que serão habilitados para enfrentar os desafios de sua realidade 
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– não necessariamente transformá-la coletivamente, mas adaptando-se, enfrentando 
suas dificuldades individuais diante das necessidades desta realidade. 

No que diz respeito a visão do processo produtivo, o trabalho é tanto 
compreendido na sua dimensão ontológica – “realização humana inerente ao ser” 
(Ramos, 2008, p. 3) – como em seu sentido histórico, como processo de construção 
dos sujeitos e de suas realidades. Aqui, o trabalho é o princípio educativo em oposição 
a formação para o exercício do trabalho (quadrante direito). Em outras palavras, 
formar pessoas não é só formar para se colocar no mercado de trabalho, mas para 
compreender a complexidade do processo produtivo e para se compreender como 
sujeitos da história. No sentido da formação integral analisada aqui, formar 
profissionalmente se realizada pela expectativa de formar empreendedores, palavra 
típica do sujeito que se habilita a tentar sobreviver às sistemáticas formas de 
precarização do trabalho. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao escrever em 2005 que uma lei é expressão de uma correlação de forças 
no plano estrutural e conjuntural, Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) ao discutir as 
políticas de ensino médio após a aprovação do Decreto nº 5.154/2004, alertavam para 
o fato de que especificamente em relação ao Decreto, poderíamos interpretá-lo como 
um ganho político ou poderíamos vê-lo ser apropriados pelo conservadorismo e pelos 
interesses do mercado. 

Desde então, vimos uma série de mudanças nas políticas para o ensino médio 
integrado à educação profissional. Mas, o que Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) 
haviam alertado parece ter se tornado mais urgente ainda. Como vimos em nosso 
caso particular, o setor privado a partir do conveniamento e parcerias com as 
Secretarias Estaduais de Educação deu o tom a um modelo de ensino médio 
integrado à educação associado ao modelo de tempo integral. Uma explicação é que 
os modelos como o de Pernambuco ou de São Paulo já vinham se estruturado no 
cenário nacional, e seguiram como inspiração para outros entes federados, antes 
mesmo de uma definição da política de reforma do ensino médio. 

Com o estabelecimento da política curricular da BNCC e, em seguida, com a 
aprovação da Lei nº 13.415/2017, não só havia a definição de uma política de 
financiamento para o ensino médio em tempo integral, como as parcerias com o setor 
privado se tornaram mais explícitas na legislação. Nesse cenário, o currículo com a 
BNCC adquire uma lógica de monitoramento e controle (Oliveira e Frangella, 2019), 
ajustado às políticas de avaliação em larga escala, como o Índice de Desenvolvimento 
da Educação (IDEB), por exemplo. Não obstante, os modelos de ensino médio 
arquitetaram modos de organização da política de accountability.  

Já não havia dúvidas que as forças conservadoras e os interesses do 
mercado tinham se apropriado da histórica disputa em torno do projeto de formação 
da juventude. Em que pese, os modelos de ensino médio em tempo integral foram 
colocados no centro da agenda política educacional, e principalmente pela temática 
do aumento da carga horária do ensino médio. Nesse contexto, essa pesquisa tomou 
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como pergunta fundamental como estaria o ensino médio integrado à educação 
profissional e que sentidos estariam sendo atribuídos à concepção de formação 
integral diante da expansão de tais modelos de ampliação do tempo na escola, 
especialmente em um contexto de parcerias com o setor privado. 

Abordar essa temática indicou-nos alguns direcionamentos no que tange a 
nossa pergunta, ainda que as nossas respostas não estejam suficientemente 
concluídas nesta pesquisa. Assim, considerando o caso específico a qual nos 
procuramos debruçar, as ECIT paraibanas, um modelo estadual de ensino médio 
integrado em parceria com o setor privado, pudemos identificar alguns pontos. 
Primeiro, a estruturação de um modelo em tempo integral em consonância com a 
BNCC e a Lei nº 13.415/2017, cunhou na resolução dos “problemas” dessa etapa pela 
substituição da carga horária de disciplinas do componente curricular obrigatório por 
mais disciplinas que não necessariamente possuem uma base científica, como é o 
caso do Projeto de Vida, além de uma carga horária destinada ao cumprimento de 
avaliações semanais. 

No caso da educação profissional técnica de nível médio, os cursos foram 
organizados com uma formação básica para o trabalho mais próxima dos postulados 
do mercado, partindo de um léxico pedagógico-gerencial, nos termos de Shiroma, 
Campos e Garcia (2005), que pode ser sintetizada na expressão “Metodologia do 
Êxito” empregada pelas ECIT. Mais ainda, essa hibridez de conceitos trouxe como 
inovação a noção de um protagonismo juvenil que já havia sido apresentada nos anos 
de 1998 com as DCNEM. 

Um outro ponto, e talvez um dos mais urgente, diz respeito aos sentidos 
elaborados à noção de formação integral para a educação profissional para a etapa 
do ensino médio. Historicamente, o termo esteve ligado às lutas sociais da educação 
dos anos de 1980 que reivindicavam o rompimento da formação dualista do ensino 
médio (Bernadim e Silva, 2014). No contexto atual, vem se mostrando explícito a 
apropriação da formação integral pelo setor privado da educação, que em um 
processo de hibridez de significados, confunde por vezes a noção com a ampliação 
da carga horária do ensino médio. Mas, sobretudo, tem reivindicado a noção da 
integralidade com estratégias baseadas no protagonismo juvenil e/ou projeto de vida.  

Desse modo, o que se torna fundamental para as nossas pesquisas futuras 
sobre a educação profissional de nível médio é o fato que de nos deparamos com 
outros modelos que rompem com os princípios da politecnia e formação integral, 
reivindicada tão fortemente com a criação da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica em 2008. A educação profissional ainda que tenha tido 
tensões e aproximações com o setor produtivo ao longo das definições das políticas 
educacionais, atualmente alinha-se a um processo de conveniamento que engloba 
todas as dimensões da escola pública, desde a gestão escolar, o financiamento, as 
formas de contratação dos profissionais da educação até as prioridades do currículo 
escolar para a formação da juventude.  

Por fim, gostaríamos de salientar a necessidade de pesquisas que pudessem 
comparar as matrizes curriculares, buscando identificar se há uma “padronização” dos 
currículos que estabelecem parcerias público-privadas. Conforme Freitas (2018), a 
privatização atua sobre um maior controle político da escola, que passa a ser vista 
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como “empresa”. Parte desse controle é exercido pela padronização promovida pelas 
bases nacionais comuns curriculares, demonstra o autor. É fato que cada instituto ou 
entidade do setor privado abrange princípios e metodologias próprias dentro de seus 
projetos educacionais, mas vem se mostrando explícito como determinadas 
temáticas, como o projeto de vida, tornaram-se parte dos currículos de diversas 
unidades federativas no Brasil. E isso, nós mostramos que está ligado a ampla 
participação desses institutos na definição da política educacional em parceria com 
as secretarias estaduais de educação. 
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